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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ E A FUNDAÇÃO DEMÓCRITO 
ROCHA, ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O 
FIM QUE NELE SE DECLARA. (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º 8521039-
12.2023.8.06.0000). 

 

 

 

CT N.º 89/2023 

PAC: TJCEASSCOM_2023_0009  

 

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, situado no Centro 
Administrativo Governador Virgílio Távora, Cambeba em Fortaleza 3 CE, inscrito no CNPJ sob o 
número 09.444.530/0001-01, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE ou TJCE, 
neste ato representado por seu Presidente, Desembargador Antônio Abelardo Benevides Moraes, e 
pelo Chefe da Assessoria de Comunicação Social, José Ilo Santiago Júnior, e a FUNDAÇÃO 
DEMÓCRITO ROCHA, CNPJ 07.663.719/0001-51, com sede na Av. Aguanambi, nº 282/A, 
Bairro Joaquim Távora, em Fortaleza/CE, neste ato representada por seu Representante Legal, André 
Avelino de Azevedo, daqui por diante simplesmente denominada CONTRATADA, pactuam o 
presente Contrato, que se regerá pela Lei nº 14.133/2021, e suas alterações. 

 

               Cláusula Primeira 3 Da Fundamentação Legal 

 

1.1. Fundamenta-se o presente instrumento na proposta apresentada pela CONTRATADA, 
nas disposições contidas no art. 75, inciso XV, da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como no Parecer 
da Consultoria Jurídica, devidamente aprovado pelo Exmo. Des. Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, tudo de conformidade com o processo administrativo nº 8521039-
12.2023.8.06.0000.  

 

Cláusula Segunda 3 Do Objetivo 

 

1.1. Constitui objeto deste Termo a contratação de instituição para desenvolvimento e gestão 
do projeto <Integração Social, Equilíbrio e Imparcialidade; Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
150 Anos=, o qual está diretamente ligado ao objetivo do <Plano Estratégico TJCE 2030=: 
<intensificar a comunicação ativa e engajada do Judiciário com a sociedade=.  
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Cláusula Terceira 3 Das Obrigações 

 

3.1. Obrigações da Contratada:  

a) Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução deste instrumento;  

b) Sugerir medidas visando ao aperfeiçoamento da execução dos serviços;  

c) Utilizar pessoal devidamente habilitado para os serviços contratados, sendo de sua 

responsabilidade, quaisquer despesas de contribuição previdenciária, encargos trabalhistas, entre 

outros; 

d) Aplicar os recursos financeiros repassados por força deste instrumento, exclusivamente 

no seu objetivo;  

e) Não efetuar despesas em data anterior ou posterior a vigência deste instrumento; 

f) Designar técnicos para coordenar a elaboração e desenvolvimento das ações, a 

implementação e o acompanhamento das atividades decorrentes deste instrumento; 

g) Identificar e definir, juntamente com o Tribunal, cronograma físicofinanceiro para 

execução das atividades; 

h) Proceder com o acompanhamento e avaliação das ações realizadas juntamente com o 

Tribunal; 

i)  Encaminhar, ao Tribunal, Relatórios Técnicos mensais acerca do desenvolvimento do 

Projeto <Integração Social, Equilíbrio e Imparcialidade: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 150 

Anos; 

j)  Participar de todas as reuniões pertinentes à execução deste instrumento; 

k)  Remeter, para prévia aprovação do Tribunal, todo o material destinado à publicação 

e/ou divulgação do Projeto; 

l) Responder integralmente e em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de 

qualquer natureza, causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da má execução do serviço 

objeto deste contrato; 

m) Substituir imediatamente, sem ônus para o Contratante, o profissional que vier a 

praticar qualquer ato que prejudique a execução do serviço;  

n) Arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, 

comercial, trabalhista, civil e criminal relativas à execução do serviço ora contratado, inclusive no 
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tocante a seus dirigentes, prepostos e empregados; 

o) Qualquer ação relacionada ao objeto do presente instrumento só poderá ser divulgada 

mediante autorização da CONTRATANTE; 

p) Prestar, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, os serviços necessários à 

correção e revisão de falhas ou defeitos verificados no trabalho, sempre que a ela imputáveis. 

 

3.2.  Obrigações do Contratante: 

a) Acompanhar, supervisionar e orientar as atividades desenvolvidas pela 

CONTRATADA, com vistas à consecução dos objetivos aqui pactuados;  

b) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade constada na execução do objeto 

deste instrumento; 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

d) Informar à Coordenação do Projeto qualquer questão relevante à execução do objeto 

deste instrumento; 

e) Participar de todas as reuniões pertinentes à execução deste instrumento; 

f) Arcar com as despesas orçadas para fiel execução deste instrumento e apresentadas no 

Projeto <Integração Social, Equilíbrio e Imparcialidade: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 150 

anos=; 

g) Fiscalizar o objeto deste instrumento através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. O 

não atendimento sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas.  

 

Cláusula Quarta 3 Do Preço 

 

4.1. O CONTRATANTE pagará, pelos serviços objeto deste Contrato, o valor global de 
R$ 695.000,00 (seiscentos e noventa e cinco mil reais). 

 

Cláusula Quinta3 Da Forma de Pagamento 

 
5.1. Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário em até 30 (trinta) dias 

após o recebimento definitivo do(s) serviços(s), mediante apresentação da fatura/nota fiscal, atestada 
pela unidade recebedora.  

5.2. A liberação dos pagamentos ficará condicionada ao cumprimento das exigências 
abaixo, sem que caiba à CONTRATADA reivindicar quaisquer acréscimos (multas, juros ou 
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reajustamento) sobre os valores retidos: 
5.2.1. Regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal de sua 
sede, INSS (Certidão Negativa de Débito 3 CND) e FGTS (Certificado de Regularidade de Situação 
3 CRS); 

5.2.2. Cumprimento das demais cláusulas e condições definidas neste Termo; 

5.2.3. O pagamento será realizado de acordo com as normas de execução 

financeira, orçamentária e contábil do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; 

5.2.4. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do TJCE.; 

5.2.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

TJCE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

5.2.6. Persistindo a irregularidade, o TJCE deverá adotar as medidas necessárias a 

extinção do Contrato, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa; 

5.2.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua 

situação; 

5.2.8. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e 

obrigações; 

5.2.9. Não será concedida, em hipótese alguma, a antecipação de pagamento dos 

créditos relativos ao objeto deste certame; 

5.2.10. A(s) nota(s) fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em nome do Tribunal de 

Justiça ou de um dos seus fundos, de acordo com a fonte de recursos indicada na nota de empenho; 

5.2.11. O Tribunal de Justiça reserva-se ao direito de recusar o pagamento, no ato 

da ATESTAÇÃO, caso o objeto não esteja em conformidade com as condições deste instrumento; 

5.2.12. Os valores da(s) NF(s) / Fatura(s) deverão ser os mesmos consignados na 

Nota de Empenho, sem a qual não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, 

será estabelecido prazo para a CONTRATADA fazer a substituição desta(s) NF(s) / Fatura(s); 

5.2.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
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financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo:  

 

EM = Encargos Moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga;  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado;  

no qual i = taxa percentual anual no valor de 6% (seis por cento).  

 

15.3. A fim de assegurar o desenvolvimento de todas as atividades previstas, o Tribunal 
de Justiça do Estado do Ceará pagará à Fundação Demócrito Rocha a importância de R$ 695.000,00 
(seiscentos e noventa e cinco mil reais). O pagamento será realizado conforme disposto no 
cronograma físico-financeiro, presente no Anexo I deste instrumento.  

 

Cláusula Sexta 3 Dos Recursos Financeiros 

 
6.1. Os recursos financeiros correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 

04200131.02.122.211.20009.15. 33903 9.759.1200070.1.20   

 

Cláusula Sétima 3 Do Gerenciamento do Contrato  

 

7.1. A gestão será realizada pelo Chefe da Assessoria de Comunicação Social, ao qual 
compete à atribuição de ordenar a despesa e de monitorar a execução do contrato, encaminhando a 
anuência relativa à prestação dos serviços, para fins de pagamento junto à Secretaria de Finanças do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, desde que não exista fato superveniente que desabone o 
pagamento, mediante atesto a ser emitido pelo Fiscal do Contrato.  

7.2.Na hipótese da ocorrência de situação atípica que impeça o devido trâmite de 
pagamento, deverá comunicar à Consultoria Jurídica para fins de apuração de responsabilidade, na 
existência de eventuais falhas na prestação do serviço, por parte da CONTRATADA.  

 

Cláusula Oitava 3 Da Vigência 

 

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos 

contatos da sua assinatura, sendo 90 (noventa) dias consecutivos para execução dos serviços objeto 

deste Contrato e Recebimento Provisório, 30 (trinta) dias consecutivos para expedição do Termo de 

Aceite e Recebimento Definitivo dos serviços e mais 60 (sessenta) dias consecutivos para 
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procedimentos administrativos com vistas a finalizar o vínculo contratual entre o CONTRATANTE e 

a CONTRATADA, devendo ser rigorosamente respeitado;  

8.2. Face ao prazo de duração dos serviços, os preços serão fixos e irreajustáveis.  

 

Cláusula Nona 3 Das Sanções Administrativas  

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada 
que: 

I) der causa à inexecução parcial do contrato; 

II) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III) der causa à inexecução total do contrato; 

IV) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  

V) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

VI) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
<b=, <c= e <d= do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas <b=, <c= e <d=, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

IV) Multa; 

a) Moratória: nos termos do artigo 162, caput e parágrafo único, da Lei n. 
14.133/21, a ser aplicada à fornecedora no valor percentual correspondente na tabela abaixo: 

 
ITEM OCORRÊNCIA  CORRESPONDÊNCIA  

1 

Entrega dos produtos  

Atraso injustificado de até 4 (quatro) dias corridos na 
entrega dos produtos  

3% sobre o valor da nota de 
empenho / por dia de atraso  

2 Atraso injustificado por mais de 4 (quatro) dias corridos na 
entrega do material  

3%sobre o valor da nota 
de empenho / por dia de 
atraso  

3 
Regularização de Inconformidades  

Atraso injustificado de até 02 (dois) dias corridos na 
regularização das inconformidades apontadas durante o 
recebimento dos produtos  

5% sobre o valor da nota 
de empenho / por dia de 
atraso  
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4 Atraso injustificado por mais de 02 (dois) dias corridos na 
regularização das inconformidades apontadas durante o 
recebimento dos produtos  

5% sobre o valor da nota 
de empenho / por dia de 
atraso  

5 

Recusa em assinar  

Caso a CONTRATADA se recuse a assinar o contrato ou 
convidada a fazê-lo não atenda no prazo fixado, garantida 
prévia e fundamentada defesa. Mora configurada a partir da 
notificação.  

10% sobre o valor do 
contrato  

 

b) Nos casos omissos, serão aplicadas as sanções após o devido processo 
administrativo, resguardados os princípios de proporcionalidade e igualdade com base nas sanções 
existentes, sempre equivalente ao prejuízo ou transtorno causado.  

c) Compensatória: A sanção de multa calculada na forma do contrato não será 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento), do valor global do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto, conforme §3º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.  

d) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas. 

9.3. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 

9.4. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao órgão gerenciador (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

9.5. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

I) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

9.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art.158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

9.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

I) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II) as peculiaridades do caso concreto; 

III)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV) os danos que dela provierem para o Contratante; 

V) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
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serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art.160, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(art.161, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.163 da Lei nº 14.133/21. 

 

Cláusula Décima 3 Da Garantia Contratual 

 

10.1. A CONTRATADA deverá entregar ao Gerente da Contratação, que submeterá à 

Coordenadoria Central de Contratos e Convênios do TJCE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do TJCE, contados a partir da data de convocação para 

assinatura do termo de contrato, a título de garantia, a quantia equivalente a 5% (cinco por cento) do 

valor global da contratação, cabendo-lhe optar dentre as modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei 

nº 14.133/2021 e suas atualizações; 

10.1.1 A garantia será devolvida à CONTRATADA somente depois do 

cumprimento integral das obrigações assumidas, inclusive recolhimento de multas e satisfação de 

prejuízos causados ao CONTRATANTE; 

10.2 A garantia deverá ter validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias 

após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação; 

10.3 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

10.3.1 Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

10.3.2 Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou 

dolo durante a execução do contrato; 

10.3.3 As multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à 

CONTRATADA; 

10.3.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela CONTRATADA, quando couber; 

10.4 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados neste documento, observada a legislação que rege a matéria; 
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10.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em instituição bancária indicada pelo 

CONTRATANTE, com correção monetária, em favor do CONTRATANTE; 

10.6 A não renovação, tempestivamente, da Garantia do Contrato ensejará a suspensão de 

pagamentos até a regularização do respectivo documento, independentemente da aplicação das 

sanções contratuais; 

10.7 Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento de 

multas, ela deve ser complementada no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, contado da solicitação 

do CONTRATANTE, a partir do qual se observará o disposto abaixo: 

10.7.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação da multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor do contrato, por dia de 

atraso, até o máximo de 2% (dois por cento); 

10.8 O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo 

instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 

CONTRATADA; 

10.9 Será considerada extinta a garantia: 

10.9.1 Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

10.9.2 No prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso o 

CONTRATANTE não comunique a ocorrência de sinistros; 

10.10 Na garantia deverá constar expresso o prazo de validade superior a 90 (noventa) 

dias do prazo final de vigência contratual; 

10.11 A ausência de prestação da garantia equivale à recusa injustificada para a 

contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária 

sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa e rescisão unilateral do contrato 

administrativo; 

10.12 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação. 

Cláusula Onze 3 Do  Reajuste 
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11.1. Somente ocorrerá reajuste para as parcelas que ultrapassem o período de um ano da 

data do orçamento referencial e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não 

estejam atrasadas por culpa da CONTRATADA, conforme cronograma físico aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO;  

11.2. Os preços contratuais poderão ser reajustados de acordo com o subitem anterior 

utilizando a variação do INPC, por ser o índice que desempenha três funções: primeiramente, é um 

indicador macroeconômico que representa a evolução do nível de preços. Uma segunda função é a 

de deflator de valores nominais de abrangência compatível com sua composição, como a receita 

tributária ou o consumo intermediário no âmbito das contas nacionais. Em terceiro lugar, é usado 

como referência para a correção de preços e valores contratuais. Em caso de extinção do referido 

índice, o CONTRATANTE fará opção de índice que servirá de base para reajuste. Ficará a critério 

do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará concordar ou não com o reajuste de preços propostos;  

11.3. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), conforme previsto no 

art. 125 da Lei Nº 14.133/21;  

11.4. Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da 

Lei 14.133/2021;  

11.5. Na hipótese de ocorrência de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, a CONTRATADA deverá primeiramente observar os prazos de execução que foram 

pactuados, enquanto for apreciado o pedido, sob pena de incorrer em inadimplência, com a 

consequente aplicação das penalidades legais e aquelas previstas neste Edital e seus anexos.  

 

Cláusula Doze 3 Da Publicação  

 
12.1. Este Contrato deverá ser publicado, em extrato, após sua assinatura, no Diário da 

Justiça Eletrônico. 
 

Cláusula Treze 3 Das Disposições Gerais 

 

13.1. Em caso de eventuais demandas da contratada, o novo Portal de Atendimento do 
TJCE para protocolo exclusivamente administrativo (CPA) permitirá consultas processuais, petições 
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iniciais e intermediárias no âmbito dos processos administrativos, desde que realize cadastro prévio 
no Portal (https://portaladmin.tjce.jus.br/atendimento/) e possua certificado digital. 

Visando a facilitar a utilização do Portal, foram disponibilizados 3 (três) vídeos tutoriais, 
cujos links seguem abaixo: 

1) Cadastro de Usuário: 

https://www.youtube.com/watch?v=J00Yow2ywRc 

2) Peticionamento Inicial: 

https://www.youtube.com/watch?v=TNhHA6vQKdg 

3) Peticionamento Intermediário: 

https://www.youtube.com/watch?v=dT5pLHNwXyw 
 Os vídeos tutoriais referenciados constarão do site do TJCE (https://www.tjce.jus.br/) de forma 

permanente. 

 

Cláusula Quatorze 3 Do Foro 

 
Fica eleito o foro de Fortaleza (CE), para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

Contrato, caso não possam ser resolvidos por via administrativa, com renúncia de qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 

 

Fortaleza/CE, data da última assinatura registrada pelo sistema. 

 

 

 
ANTÔNIO ABELARDO BENEVIDES MORAES 

DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TJCE 

 

 

 

JOSÉ ILO SANTIAGO JÚNIOR 

CHEFE DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

 

 

ANDRÉ AVELINO DE AZEVEDO 

FUNDAÇÃO DEMÓCRITO ROCHA 

 

 

 

 

WILL 
ROBSON 
FERREIRA 
SOBREIR
A:484471
10320

Assinado de forma 
digital por WILL ROBSON 
FERREIRA 
SOBREIRA:48447110320 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, 
ou=Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB, 
ou=RFB e-CPF A3, 
ou=VALID, ou=AR 
CERTDATA, 
ou=Presencial, 
ou=16986332000127, 
cn=WILL ROBSON 
FERREIRA 
SOBREIRA:48447110320 
Dados: 2023.11.24 
16:17:28 -03'00'

ANDRE AVELINO DE 
AZEVEDO:50555081168

Assinado de forma digital por ANDRE AVELINO 
DE AZEVEDO:50555081168 
Dados: 2023.11.24 17:21:13 -03'00'

JOSE ILO SANTIAGO 
JUNIOR:7411753033
0

Assinado de forma digital por 
JOSE ILO SANTIAGO 
JUNIOR:74117530330 
Dados: 2023.11.29 10:44:10 -03'00'

ANTONIO ABELARDO 
BENEVIDES 
MORAES:1161329730
0

Assinado de forma digital por 
ANTONIO ABELARDO 
BENEVIDES 
MORAES:11613297300 
Dados: 2023.12.05 09:38:03 
-03'00'
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ANEXO I 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 




























































